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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA
ASSESSORIA EDUCACIONAL NA ÁREA DE PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO E
ACOMPANHAMENTO ESCOLAR COM LOCAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA
(SOFTWARE) E EAD, COM IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO DE
SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL, INTEGRADO VIA WEB, PARA FINS DE
GERIR E ACOMPANHAR TODO O PROCESSO EDUCACIONAL COMPREENDENDO
OS DOCENTES, DISCENTES, ADMINISTRATIVOS, EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES,
CONSELHOS ESCOLARES, PRESTAÇÃO DE CONTAS, GEORREFERENCIAMENTO
DO TRANSPORTE ESCOLAR COM APLICAT1VO MOBILE EM TEMPO REAL COM
SUPORTE ONLINE E PRESENCIAL E FORNECIMENTO DE PONTO DE ACESSO A
INTERNET JUNTO ÀS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE BATURITÊ.’CE,
conforme espec ficações abaixo

2. CONTRATANTE
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

3. FUNDAMENTO LEGAL
Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a L~ Federal Q
8.666/93 - Lei das Licitações Públicas dc os termos da Lei Federal n° 10.520. de
1710712002 — Lei que Requiamenta o Pregão, os Decretos n° 3.555, de 06i0812030 e
7.892, de 23/01/2213 alteraco pelo Decreto 9488, de 30/08/2C18 e a Le M 123/2006 e
suas alterações, e demais ncrnas pertinentes.

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Considerando que a Admiristração Muricipal de BazuritélCE, tem dentre suas
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dcs serviços públicos visando sempre a
melhoria do atendimento à po3jlação, dentro dos prncipios que egen a administracão
pública,
As contratações dos servicos em tela são de suma importârcia para gerenciar e
assessorar a setretaria a realizar seus objaivos, confeccionando projeto e
proporcionando maior eficacia aos anseios da Administração Pública. A Gestão
Administrativa da Secretaria da Educação no intuitc de adotar proced nentos n:ernos
para garanti- o gerenciamento e controle das cespesas públicas, e de asseguiw o acesso
à Informaçào, visa contratar empresa com experiência profissional na prestação de
Serviços de Assessoria Ecucacional na Area de Planejamento Pedagágico e
Acompanhamento Escolar com Locação ce Sistenas de Informática (So’ware) ia
expectativa de fac itar o acesso a informações a todos os órgãcs ca adrr nis:raçâo
pública, especia mente aos árgãos da Secretaria MLn cipal da Educação e tarnoém a toda
a população.

4.1. DA JUSTIF CATIVA DA DOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS — SRP
Considerando cue a contratação mediante Sistema de Registro de ~eços entonira
previsão no Decreto Federal n” 7.892/2013 e suas alterações pcsteriores Fode ser
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adotado quando for conveniente a aquisição de beis/servços ccci previsão de e’
parceladas, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação
Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a mocalidade Pregâc
Presencial por Registro de Preços, ajus:ando-se aos recursos orçameritarics
minimizando futu-os impre’~t:cs e evitando possíveis prejuízos à Adm nist-ação, cair
uma contratação que atenda as reais necessidades, sem estar desperdícios, ben ccmc
sem causar interrupção da exectição dos serviços.
Considerando que a opção peio SRP tem como um de seus oo~etivos. o prircipb ca
economicidade, que em ternos práticos significa ganhos reais na economia de recursos
financeiros, uma vez que a equ sição/contra:ação poderá ser gradativa. de acorcc com a
necessidade da Administração.
Considerando ainda que se faz enteider que a util zação de SRP está justificada pois a
Administração P b ica está indicando o objeto que ~retence adquirir!cor:ratar e
informando os qi~ntita:ivcs estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que
diferentemente ca licitação convencional, não há o conprcmisso assumido cc
contratação, nem rnesmc de util zação dos quantitativos estimados, O SRP constitui urr
importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou cc
difícil mensuraçãc

4.2. DO AGRUPAMENTO DOS ITENS
A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e se.~s
Anexos, em lote, Lstifica-se pela necessidade de preservar a integridade qi4alitativa cc
objeto, vez que vários £crnecedores/prestadores de se-viços poderãc impi car
descontinuidade ca padronização, bem assim em dificuldades gerencias e, até mesmo
aumento dos custos, pois a contratação tem a flialidade de formar un todo unitáro
Some-se a isso a pos~bilidade de estabelecimento de um padrão de otal daae e
eficiência que pode ser acompanhado ao longo da prestação dos serviços, o que fca
sobremaneira dificultado qiando se trata de d versos fonecedores/orestadores oe
serviços.
Quanto à divisão iácnica dos lotes os itens foram agrupados em ote único em vwtude oe
os mesmos guardarem com~afibilidade entre si, observando-se, i-iclusive as egras cc
mercado para a contratação dos serviços, de nodo a manter a corntettividaoe
necessária à dis~uta. Todos os equipamentos são interligados entre si poranto oe
demandam de instalação dos equipamentos, instalação de softwares e corfiguraçâo cc
rede, impressoras e assistência técnica conjunta. A licitação por lote é mais saisfatória cc
ponto de vista da eficiência técnica, por manter a unificação da solução requerda, -‘aja
vista que o gerenciamento permanece todo o te’npc a cargo de jn mesmo adrr nis:radci
No objeto en te;a caso fosse ado:ado o critério de julgamento por item geraria urr
número muito graide de veicedores para o atendimentc de ~rr mesmo objeto. c c~e
dificultaria a cooroenação das mividades.
No que diz respeito ao princípio da Economicidade e em contratar a pmoosta mas
vantajosa, individjalizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a admiristração
pública e encarece o contrato fnal, haja vista também que os licitantes possuem margerr
de negociação maior por esta-em comercializando uma naior pacela (_ote) co ob eio
licitado, dessa forma na divisão por lote do objeto em tela há um grande ganho para a
Administração na economia de escala, tendo em vista cue mplicaria em aumenk ce
quantitativos e consequentemente, numa redução de oreços a serem pagos pe a
Administração.
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O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei n° 8.666I1.~._
neste caso, se demonstra tecriica e economicamente viá’vel e não tem a fnalidade ce
reduzir o caráter corrpetitivo da licitação, visa, tão somente assegurar a gerência segura
da contratação, e prncipainerne, assegurar, não só a mais ampla competição necessára
em um processo licitatónio mas também, atirgir a sua finalidade e efetividade que é a ce
atender a contentc as necess dades da Adminisfração Pública.
O agrupamento dos itens ‘az-se necessário ha~a vista, a ce eridade, economia de escala,
a eficiência na fiscalização de contrato e os transtorros que poderiam s~gir ~ a
existência de duas ou mais empresas para o serv ço a execução e supervisão aos
serviços. Assim com destaque para os princípios da eficiência e econon cidade, é
imprescindível a licitação ~or grupoilote.

5. ESPECIFICAÇÕES
LOTE ÚNICO

kio ng
- UND.

ESPECIFICAÇAO __________________

A B

5.1. CAPACITACÃO DO SERVIÇO:
5.1.1. Deverão ocorrer treinameritos para os usuários, a se-em incicados Dela Secretana
Municipal da Educação de fama presencial e r~ impossibi idade, de forma virtual e com
controle de frequência;
5.1.2. O controle de freq~ênca deverá conter nome, rnauicula, cargo e ass natura do
participante;
5.1.3. Os treinamentos deverão abordar conce tualmente as func cialidades ccs rnódu os
do software descritas no presente termo;
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Implantação, lnstaação e reinamento de Sistema 30 SERVIÇO
de Gestão Educacional (Scttware)

Instalação e configuação dos poitos de acesso à 20 SERVIÇO
intemnet.

Instalação e configuração dos asPeadores dos 30 SERVI O
veículos do transporte esco~ar.

Assessoria Educacional na Área de Planejameito
Pedagógico e Aco-npan,ame-do Escolar com
Locação de Sistema de Gestão Educacional 30 MÊS
(Software) e EAD, integraco via web, com supcrte
online e fornecirierto de ponto de acesso à
internet.

30

01 30

01 30

12 360

12 360

12 360
Locação, acompanhamemo e rnarutenção dos
rastreadores veicu;ar. MÊS
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5.1.4. A capacitação sera rea zade de forma a tonar possivel a utilização pena
sistema contratadc
5.1.5. Os locais e os equbamentos para realização dos treiname9tos serão
disponibilizados pela Secreta’ia da Educação.

6. REFERENCIAL DE PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos atra~es
das cotações de preços a-iexas a este termo de referência, viaoilizadas para verificação
no mercado dos va ores alinerites a contratação deste objeto.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta 1 citação correrão à conta
de recursos espec’ficos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente a
Secretaria Contratarrte quando da elaboração dc Termo de Cont ato.
7.2. Com base no art. 70, § r co Deaeto Federa nc 7.892 de 23 de ianero de 2C13, que
Regulamenta o Sistema de Reçestro de Preços previ~o no art. 15 da Lei n28 666, de 21
de junho de 1993, preceitua: Ra licitação para registro de pregos não é necess&io
indicar a dotação orçametnáfia, que somente será exigida para a formalizaçãc do
contrato ou outro instrumento hábi!’
7.3. O Sistema de Registro oe Preços independe de previsão orçamentara sso po~ie
não há obrigato edade da contratação, portanto não há necessidade de se denonstrar a
existência de recurso.

8. DO FORNECIMENTO DOS BENSIPRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO CONTRATO:
8.1. O FORNECIMENTO/PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS do ob~to sera de

forma integral, ~arcelada oi contínua, conforme necessidades da Admiriistraçãc. O
FORNECIMENTO DOS BENS/PRESTAÇAO DCS SERVIÇOS licitados se dará mediante
expedição de ORDENS DE SERVIÇCS/FORNECIMENTOSJAUTORIZAÇAO [DE
SERVIÇO/FORNEC MENTO por parte da administraçãc ao licitante ‘iencedor de acordo
com a conveniência e cportinidade administrativa, a necessidade e disDonibilicade
financeira da Secretaria Gestora,

8.2. A ORDEW DE SERV ÇO?FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÂO DE
SERVIÇO/FORNEC MENTO emitida conterá o produto preteidido e a ~espect wa
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiaro do Pregão no seu endereco fis cc, ou
enviada via fac-símile ao se~ rúmero de telefone, ou ainda remetida va e--nail ao seu
endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastrc ou do próprio Pregão.

8.3. Observadas as determinações e orientações constantes da ORDEM
DE SERVIÇO/FORNECIMENO/AUTORIZAÇAO DE SERVÇCIFORNECIMENTC, o
fornecedor deverá fazer o SERVIÇO/FORNECIMENTO do prcduto no loca designado
pela Contratante, centro co prazo e horários previstos, oportunidade em que recetera o
atesto declarando o FORNECIMENTO DOS BENS/PRESTAÇAO [DOS SERVIÇOS

8.4. O aceite dos serviços/beis pelo órgão ecebedor não exclui a
responsabilidade civil do fonecedor por víco de quantdade, qualidade ou d sparicace
com as especificacões estabelecidas no Anexo deste Edital quanto a~ itens entregues.

8.5. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão, cue serão
tratados de forma autônoma e se submeterão gualmente a todas as d spcsicões
constantes da Lei 9.° 8.66&93, inclusive quanto as prorrogações, a terações e rescisões
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8.6. DO PRAZO E LOCAL DE FORNECIMENTOIPRESTAÇÃO o

SERVIÇOS: Os serviços licitados deverão se” iniciados no prazo náxir’o de 05 (chco)
dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOÍFORNECIMENTO neLa
administração, no local determinado na ORDEM DE
SERVIÇO/FORNEC MENTC:AuTORIzAÇAO DE SERVIÇO/FORNECIMENTD.

8.7. Os ITENS deverão obedecer a um cronograma de
SERVIÇO/FORNECIMENTC, a partir das características que se apresertan, nos
quantitativos e itens disc’iminados na ORDEM DE
SERVIÇO/FORNECIMENTC/AUTORIZAÇAO DE SER’IIÇO/FORNECIMENTO.

8.8. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsá’iel Delo
acompanhamento e fscal zação do contrato.

8.9. Por ocasião do SERVIÇO/FORNECIMENTO dos ITENS, o ‘ornecetor
deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, além das respectivas fatura e Nota E scal.

8.9.”. Para os serviços/bens oDjetos deste certame, deverá ser enhda
Fatura e Nota Fisca em nome da Prefeitura Munic pai de Baturité/CE, com rdereçz ia
Praça da Matriz, “09. Palácio Entre Rios, Cenrrc, Baturité/CE — CEP 62.760 COO, nsaita
no CNPJ sob o n°07.387.343/0001-08.

8.10. No caso ce constatação da inadequação dos seriçosibens forneados
ás normas e exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a
administração os ecusará, devendo ser de imediato ou nc prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas acequados às supracitadas ccnd çõ~, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

8.11. Em neih~ma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
8.12. Os serviços/bens licitados deve-ão ser entregues, observando

rigorosamente as especifcações contidas ro Termc ce Referência, nos anexcs desse
instrumento e dispcsições constantes de sua proposta, bem ainca às nrrmas vigertes,
assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas
e quaisquer ônus de origem Lederal estadua e munidpal, bem cono, qu~squer ercargos
judiciais ou extrajudicia s, sejam trabalhistas, previdenciários, flsca s e conero as
resultantes da execução do SERVIÇO/FORNECIMENTO que lhes seam inputávas,
inclusive com relação a tercetos, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no tctal ou
em parte, o objetc co SERV Ç~O/FORNECIMENTO em que se verificarem vicics, defeitos
ou incorreções;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçâo do
SERVIÇO/FORNECIMENTC não excluindo ou reduzindo essa responsabilicade a
fiscalização ou o acomparhamento pelo órgão interessado;

c) i~cicar zreposto, aceito peia Administração, ~ara representá-lo -ia
execução do SERVIÇO/FORNECIMENTO As dec~sões e providências que
ultrapassarem a conpetência do representante do fonecedor deverão ser com~nicadas a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas corvenientes

d) ace tar, ras mesmas condições do Pregãc de ~reços, cs aaéscimcs ou
supressões quantrtativas q~e se fizerem no SERVIÇOFORNECIMENTO, até 25% (vbite
e cinco por cento) do valor iricial atualizado do Pregão na forma do § 1° do algo 65 da
Lei n° 8.666/93;

e) o SERVIÇO/FORNECIMENTO dos ITENS deve se efeaiar de forma a
não comprometer o funcioramento dos serviços do Município.
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8 13. Poderãc unlizar-se do registro de preços decorrente des:a lidtaçac
todos os órgãos e un dades da Administação Direta do Poder Execstivo sendc
facultada, ainda, s~a utilização pelos órgãos da Administração nd reta.

8.14. A licitante deverá manter durante a vigência do co9tratc decorente
da presente licitação, as corid ções de habil tação previstas nese Edital, sob pena de
suspensão e/ou rescisão contatual.

8.15. A existênc~a de preços registrados rão obriga a .4dm nisfração a
firmar as contratações cue deles poderão advir, ficando-lhe facul:ada a .stilização de
outros meios, res~eitada a iegislação r&atiia às icitações, sendo assegurado ac
detentor do preçc registradc preferência em igtaldade de condições.

8.16. O exercicic de preferênca dar-se-á, caso a Administracão opte por
realizar a aquisição por outrcs meios previstos em lei, quanco o preçc encontrado for
igual ou superior ao registrado, mantidas as mesmas ccndições e prazos de
SERVIÇO/FORNEC MENTO e pagamento, caso em que o detentor co egistro terá
assegurado direito à contratação.

8.1”. A assinatura do Contrato de Ex~ec-ativa de
SERVIÇO/FORNEC MENTO ião obriga a Adniiistracão a adqufri-los se9do-lhe
facultada a não aq~isiçãc dos ITENS, bem como sua aqui~ção parcial.

8.18. A Secretaria da Educaçâc poderá se valer da anã tse téci~ca Dos
itens propostos, aites da adudicação e homologacão da licitarte, para verificação dc
atendimento das especificações mínimas dos serviços constartes 9este Term: de
Referência.

8.19. As atualizações de versão dos módulos do objeto deverão ser
realizadas em sirtonia e de acordo com a demanda da equipe tecnica da Secretara da
Educação, durante o penedo de vigência do Contrato;

8.20. Ao final oc processo de inplantação, todos os módulos do obetc
deverão estar devi.damerite ~arametrizados e disponíveis ~ra operacioralizaçãc;

8.21. No decorrer do processo ce implantacão e na vigêrcia do Corrrato
poderão ocorrer custcmizações, devendo segi. r o que estiver esDecificado ~o objeto dc
Contrato.

9. DAS OBRIGAÇÕES
9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

C) a) Efetuar o competen:e registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondenteAta de Registro de Preços.
b) Receber o SERV ÇO/BENS e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota
Fiscal/Fatura, devicamente atestada, para fins ce liqu dação.
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido
na Ata de Registro de ‘reço
d) Proporcionar todas as facilicades para que a CONTRATADA pcssa desempenhá’~ o
SERVIÇO/FORNECIMENTO centro das normas da Na de Registro de Preço.
e) Responsabilizar-se pe~ comunicação em tenpo hábil do SER\”IÇO/FORNECIMENTO
a ser executado.
f) Assegurar-se do bom SERVIÇO/FORNECIMENTO. verr9cando sem~re o a:endimento
ao SERVIÇO/FORNECIMENTO.
g) Acompanhar e fiscalizar o FORNECIMENTO DCS BENS/PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS, por neio de seu servidor especiainente desigiado, nos termos do art. 67 da
Lei n° 8.666/93, exigindo sei. fd e total cumpr irento.
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h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíve s com acueles praticai
no mercado, de ‘crma a garantir que cont n~em a se’ os mais vantajosos para o
MUNICIPIO DE BATURITE.
1) Fiscalizar o cumprimento das obriga~es contratuais pela CONTRATADA. nclt..sive

quanto a não interrupção dos nedicamentos foriecidos.
j) Permitir acessc dos enpregados da CONTRATADA às de~endênc as paa o
SERVIÇO/FORNECIMENTC referentes ao objeto, quando iecessário.
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que s~m sol citados pelos empregados

da CONTRATADA.
1) Notificar, por ~crito, á CONTRATADA a ocorrência de eveituais impe’teições no

curso do SERVlÇOlFORNECII~ENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correçâc.

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) assinar esta a Ata e retirar a respediva nota de empenho, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contado da convocação.
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do
SERVIÇO/FORNECIMENTC devendo constar nome completo, função, n° do Documento
de Identidade e nc do CPF.
o) realizar o objeto desta licitação, de acordo con o Edital, Terno de Referênca e a
proposta apresentada.
d) O SERVIÇO/FCRNECIMENTO dar-se-á após nformação do MUNICIPIO DE
BATURITE para a CONTRATADA do quantitatiw mediante ORDEM DE
SERVIÇOS/FORNECIMENTO oevidamente assinada pelo Secretário Responsável.
e) a empresa assjmirá inteira respcnsabilidade pelas obigações decorentes da
legislação trabalhista, prevdenciária de acidente de trabalPo e qLaisquer outras reaivas
à pessoal.
f) permitir a mais ampla e iresirita fiscalização ~or parte co MUNICIPIO DE BATUR~~E
encarregada de acompanhar o SERVIÇC/FQRNECIMENTO, prestando todos es
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações fo’muladas.
g) prestar todos os escareomentos, solicitados pelo MIJNICIPIO DE BATURITE de
forma clara, concisa e lóg ca, cujas reclamações se obrigam prontamente a aterder.
h) não transferir a tercei-os, ~or qualquer forma, esta Ata de Registre de Preço, nem
subcontratar qualcue” parte ao SERVIÇO/FORNEC MENTO a que está obrigada.
i) manter durante ioda a vigêrca da Ata de Registro de Preços, em compatbilidade com
as obrigações assumidas. todas as condições de qualificação exi~das nc 2regão.
j) comunicar ao MUNICIPIO DE BATURITE os eventuais casos fortuitos e de força maior
dentro do prazo de C5 (e nco) dias uteis da ocorrência, e apresentar documentcs
referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 dez) dias, para aoreciaçâo.
1) fornecer o objetc conforme ewecificações e preços registrados.

10. DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO
Os ITENS serão:
a) Recebidas prciv:soriamente, por intermédio de um responsá’~eI a se’ designado pe;a
Secretaria requisitante ~ara posterior comprovação da confcrmidade e quantidade oc
objeto com as especficaçôes censtantes na ORDEM DE SERVIÇOIFORNECIMENO
b) Recebidas definitivamente após comprovação da compatibilidade dos TENS coa
as especificações e conseqüente aceitação, impreterk’elmente no prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas, contados da data de SERVIÇO/FORNECIMENTO;
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c) Rejeitadas, cuando em cesacordo com o estabelecido no presente Terno
Referência do Edital convocatorio.
10.1. Ainda que cs TENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na ‘orma da
Lei, a responsabil dade da CONTRATADA pela qualidade e seguranca dos mesmos
10.2. Os ITENS ceverãc ser entregues con validade mínima de 60 (sessenta) dias. de
acordo com o CÕd go de Cefesa do Consumidor, ccntacos a partV do recebimento da
Nota de Empenhc.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamentc será efetuado, no prazo de até 30 (tinta) dias após o recebimento
definitivo, conferênca da Nota iscal e c devido atesto, em moeda corrente naciona, po
meio de Ordem Eancár a, e de acorco con as condições constantes te prooosta,
mediante a apresertaçãc da Nota FiscaliFatura. em 2 (duas) vias, correspondente à na-te
executada, de acordo COT as demais exigências acministrativas em ‘igor,
acompanhadas das Certidões ce Regularidade Fiscal e Trabalhista, do lictante vencedor,
todas atualizadas
11.2. A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenhc correscndente os
números da Conta Corrente, Agência e Barco, para a emissão ca respectiva Ordem
Bancária de Pagarrento.
11.3. A tes de e’etuar todo e qualquer pagriento será verificada a egilarïdaoe da
contratada, mediante consulta “online”, cujo cocumento será anexado ao processo de
pagamento.
11.4. Artes de efetuar cualquer pagamento será verificada a situação dc citante no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas — CEIS, cadastro este
Criado pela Contro adoria Geral da União, nos termos do Aviso-Circular n° 1 ‘GM,CGU
PR, de 19 de janeiro de 2009 assinado pelo Exrno. Sr. M nistro oe Estaco do Controle e
da Transparência
11.5. O pagamento pooerá ser sustado pe’c MUNICIPIO DE BATURITÉ, Secretaiia
requisitante, casc ocorra inad mplemento das obrigações da CONTRATADA eiou ros
ou vícios na fatura, o que implicará na devolução do valor event~arnente pago.
11.6. Não será efetuaoo qualquer pagamerto à CONTRATADA, enquanto t~ou~er
pendência de liqu dação da obrigação fnanceira en virtude de ~en~idace ou
inadimplência da a:a de registrc de preços.

12. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:
O julgamento das Propostas te Preços escritas e cos lances obedecerá aos seguintes
critérios:

12.”. Abertura dos enveiopes de prcposta tempest’vanente
entregues/protoco ados e verifkação de conformidade da propos:a com os requisitos do
Edital, sendo tamcém descassificadas as oropostas que se~an i,xnpletas para
determinado ITEM;

12.2. A Pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
decrescente, de tooos os lic tantes, classificando o icitante com proposta de Menor Preço
por LOTE e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sjcessivos e
superiores em ate 10% (dez ~or cento) relat ‘iamente à ce mencr preço. para cue seus
representantes partciperr dos ances verbais.

12.3. Quardo não forem verificadas no minimo 23 (três) propostas de
preços nas cond ções definidas no item 12.2, a Pregoeira classificará as Telho es
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propostas, até o máximo 03 «-és), para que seus representantes particioem dos
verbais, quaisquer que sejan os preços oferecidos nas propostas escritas.

12A. Em seguida, será dado início à etapa de aDresertaçãc de ances
verbais, que deverão ser fcrmulados de forma sucessiva, em valores distintos e com
preços decrescerues

12.5. A Pregoeira convidará individualmente os representantes cos
licitantes, de for-na sequencial, a apresentar lances verbaís. a pariir da Doposta
classificada de menor preço e os demais, em ordem decrescente te preçc.

12.S.. Só serãc aceitos os lances cujos valores forem in’eriores ao útirro
lance que tenha sido anteriormente registrado, não sendo aceitos cois ~qj mais lances ce
mesmo valor, prevalecendo acuele que for recebidc e registrado em primeiro lugar.

12.5.2. Caso râo mais se realizem lances verbais, será declaraca
encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo crtého ce
menor preço.

12.5.3. A desistência em apresentar lance verba, quando con~tcado pea
Pregoeira, implicará exclusão do licitante das rodadas posterores de oferta de lances
verbais, ficando sua última proposta registrada para classificaçãc, no fina da eta~a
competitiva.

12.6. Após o encerramento da etapa de l~,ces, a Pregoeira ver ficará a
existência de ME e EPP. para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006.

12.7. Declaraca encerrada a etapa competibva e realizaca a dassficaçâo
final das popostas, a Pregoeira examinará a aceitabilicade do primeiro c assi icado,
quanto ao objeto e valor, decicindo mot vadamente a respe to.

12.8. Será verificada a conformidade entre a proosta escrita de menor
preço e os valores estimaios para a contratação.

12.9. Caso haja empate nas ~ropostas esc’itas, odenadas e nic;almen:e
classificadas sem cue se realizem lances verbais, o desernpae se fará por so’teio, em
ato público, na própria sessãc do Pregão, observado, primeiramente, o oispcsto no item
12.9.1.

12.9.. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementa i° 1231C6, se-á
observado:

a) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação
para as microemoresas, empresas de pequeno porte e microemoreenoedor individual,
entendendo-se por empate acuelas situações em que os lances apresentados pelas
microempresas, empresas de pequeno porte e rricroempreerdedor indiiidual s~am
iguais ou até 5% ceinco por c*-no) superiores ao melhor lance;

b) a microempresa ou empresa de pequenc pore ~i microempreendedor
individual mais bem classificada terá a oporLinidade de aoresentar imediatamente novo
lance, sob pena de preclusão;

c) o lance mrcionado na alí’iea anterior deverá ser infrior àquele
considerado vencedor do ce’-tame, situação em que o objeto licitaoo sera adjudicado em
favor da detentora deste novo lance (ME ou EPP ou MEl);

d) rão ocorendc à contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte ou microemoreendecor individual, na forma da alínea antericr serãc corvocadas as
MEs ou EPPs ou MEIs renanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito;

e) no caso de ecuivalência de valores apresentados pelas microem~resas e
empresas de pequeno pcrte e microempreendedor ndividua~7e se encontrem
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enquadradas no cispostc na alínea b, será realizadc sorteio ~ elas pa-a
identifique aquela q~e primeiro poderá apresentar o melior lance;

f) na hipótese da âo contratação 905 termos previsto ra alínea b, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencecoa dc cerane:

12.10. A proposta vencedora deverá ser apresentada com o valor tcxtal de
cada item e o valcr globa, não podendo o valor unitário e o global da proposta ser
superior ao estimado pelo Município, sendo que os i:ens gua s deverão,
impreterivelmente. ter o mesmo valor unitário.

12.11 Após o desempate, pode”á a Pregoeira ainda negociar jrr melhcr
preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela admin stração oública.

12.12. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de
declarado o encerramento da etapa competitiva ou se a oferta rão for acetável o.i no
exame de oferta subseqüerte, a Pregoeira poderá negociar diretameite con o
proponente para que seja obtido preço melhor para a Acministração.

12.13. Não ~odera haver desistência dos lances ofertados sujertanco-se o
licitante desistente às pena icades coistantes deste edital.

12.14. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos docLrreltos
exigidos no Envelope A (2rooosta de Preço), ou os apresentarem em oesaccrdo com o
estabelecido neste ecital, ou com irregularidades, bem como os que apesentwem preços
excessivos ou ma’lfestamerite inexeqüiveis, serão considerados desciassrficaaos, rão se
admitindo complementação posterior.

12.15. Considear-se-ão preços manitestamente inexeqüíves aqudes que
forem simbólicos, rrisórios c.i ce va or zero, incompativeis com os oreçcs de mercado,
acrescidos dos res~ectivos encargos.

12.16. Em caso de divergência entre informações conticas em
documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as ca prooosta. Em caso
de divergência entre informações contidas nos documentos exigicos pelo edita e em
outros apresentados, porém iâc exig dos, prevalecerão as orimeiras

12.17. Não ocorrendo o registro do preço da microempresa ou empre~ de
pequeno porte, ria forma ao subitem anterio, serão convocadas as licitantes
remanescentes que porvertura se enquadrem na cond~âo prevista no c~ut, obser:ada
a ordem classificatria, para o exercício do mesmo direito;

12.18. A Pregoeira deverá solicitar documentos que comprc’ven o
enquadramento da licitante na categoria de nicroempresa ou empresa de pequeno po-te,
conforme regras estabelecidas neste Edital.

12.19. Na h pótese de não ocorrer o registro de preços nos termos previstos
na condição indicada no caput, o preço a ser registrado será o da proposta origiralmerte
vencedora do certame.

12.20. Encerramento da fase de ances verbais e declaração do íencedcr e
aberto os documentos de han litação, sendo ccncedido aos licitantes o direito de
manifestar o interesse, desde q~e furdamentadc, de interpor recurso;

12.21. Abertura do envelope de documentação do vencedor e, aterd do os
requisitos de habilitação previsto no edita. adjudicação do TEM à licitante peLa
Pregoeira;

12.22. Encerrada a fase de lances não caberá desistência da proposta sob
pena da aplicação das penalidades, sem preju zo das demais sanções apl cá~e s.

dl
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13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:
O envelope “Documentos ce Habilitação” deverá conter os seguintes documentos, en
idioma nacional, em uma única via, sem asuras, emencbs ou ressalvas, conforme
relação a seguir:
a) Em originais ou publicação em Orgão Oficial, eu, ainda, por c~ialquer processo de
cópia autenticada em Cart5ro (Art. 32 da lei n°. 8.666/93) serdo aceito autenticação
eletrônica;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja vaidade possa expirar Na hipótese do
documento não conter expressamente o prazo de va idade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validace do
mesmo;
c) Rubricados e numeracos seqüencialmente. na orcem deste Edital, da orime ra á ,iltima
página, de modo a refletir seu número exato;
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprica ~eIo
representante da icitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação;
e) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sece, eu s~a,
se da matriz, todcs da matrz, se de alguma flial, todos da mesma fi ial, com exceção dos
documentos que são váiidos para matriz e todas as filiais. Caso a Erpresa seja
vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresen:ou a documentação.

13.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL., no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da icitante ser a sucu-sai, fi ial
ou agência, apresentar o reg stro da Junta onde opera com a~erbação nc -egistro da
Junta onde tem sede a matriz
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLUADO en
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil ca Jurta
Comercial, em se tratando de sociedades empresfrias e, no caso de sociedades pcr
ações, acompanhado de dccumentos de &eição de seus administradores; devenco, 90
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o registre da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz..
c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociecades simples - exceto
cooperativas - nc Cartóro oe Registro das 2essoas ~uríd cas acompannada de prova da
diretoria em exerc cio; ceverdo, no caso da 1 citante ser a sucursal, filia ou agênc:a,
apresentar o registro nc Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde
opera com averbação no Cartárh onde tem sede a matriz.
d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando ce empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMEWO expe~ico pelo árgão corrnetente, qua9dc a atividade assim o exig r.
e) ALVARA DE FUNCIONAMENTO DA SEDE DA UCITANTE;
f) CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA
JURÍDICA.

13.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP..J
b) Prova de inscrição no cadastro de contrbuintes estadual ou municipal, conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com c oDjeto cortratual;
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c) Provas de regular dade, en plena validade, para con:
c.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenca Federal ceverá ser feda
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tribu*ios Federais e
à Dívida Ativa da União (CND, emitidas pe a Receita Federal do Bra~l na forma ca
Portaria Conjunta RFB/PGFN ri0 1.751, de 2 de cutuorc de 2014;
c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estaoual deverá se- ~e~a
através de Certidão Consolidaca Negativa de Cébitos inscritos na Divida Ativa Estadua;
c.3) A comprovação de REGJLARIDADE para com a Fazenda Muniopal ceverá se- feita
através de Certidão Consolidaca Negativa de Cébitos inscritos na Dívida A:iva Mun cipa.
d) Prova de situação regular 2erante o Fundc oe Garartia por Tempo de Serviço — FGTS,
através de Certificado de Regu aridacte — CRF;
e) Prova de inexistência de oébitos inadimplidos ~eranze a Justiça do Trabalhc, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titu o VIl-A da Consolklação cas
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 943” (NR),
conforme Lei 12.4L0i2011 de 07 de julho de 2011.

Na forma do que dispõe o art. 42 da La Complementar n° 123 de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade flscal e trabalhista das m~croempresas e e”npresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito cse as&natvra do contrate.
Para efeito do dispcsto no item acima, as ME e EPP, por ocasiãc de participação neae
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será a&°e~rado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for
declarado o vencedor do cerrame, para regularização da documentação, pagamerto ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais cerridões negativas cu positivas com
efeito de certidão regativa
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicara
decadência do direito à coitratação, sem prejuízo das sanções previstas no arr. 8~ da Lei
n° 8.666/93, sendo facultadc à Administração convocar os licitantes rerianescer~es na
ordem de classificação, para a assinatura do confrato, ou revogar a licitação.
Será inabilitado o licitante que ‘ião atender às exigências deste editei referentes a ase

de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu corteúdo e
forma, e ainda, a ME ou EP~ que não apresentar a regularização da documei’itação de
Regularidade Fiscal e TrabalNsca no prazo definido no ‘tem acima.

13.3. QUALIFICAÇÃO TÈCNICA:
a) Comprovação oe aptidão ~ara desempenho de at vidace perthente e compative an
características com o objeto ca licitação, fornecido através de ates:ado (s) de capacicace
técnica, fornecido (5) por pesscas jurídicas de direito púbhco ou privado, comprovanco
que a LICITANTE forneceu.’ estou ou está fornecendo produtosiprestarido se-v ços
compatíveis em características com o objeto da 1 citação.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacicace téci ca
para comprovação ao ~e dispõe o item a), instrumento de nota fisca /contrato,
respectivos ao qual c atestado faz vinculação.
c) Apresentar declaação exp icta de disponib ücade de eqiipamertos e instalações 2ara
a apresentaçâo dos serviços, constando de: relação de equipameitos, fotografias da
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estrutura física externa e interna da sede da empresa e alguns documentos agua,
telefone fixo, outrcs), cue comprovem o furcionamento da empresa (no iome da
empresa e/ou CNP..)

13.4. RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e apresentacos na forma da lei. devidamente registrado ra junta comercial
da sede da licitan:e. aconiparhaco dos termos de abertura e de ence”ramentc do Lkiro
Diário, que conprovem a boa situaçãc financeira da empresa, com vistas aos
compromissos o.~e tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 1 ata:o,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substitLição pcr
balancetes ou oalanços ~rovisórics, podendo ser at~aI zados por ‘ndices oro ais qLando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demorstracães
Contábeis assim ap-esentados
a.1 .1) Sociedades empresariais em geral: reg strados ou autenticados ia Jrta
Comercial da sece ou domicíLio da Licitante, acompanhados ce cópia do :ernc de
abertura e de encerramento do Liwo Diário do q~aI fo extraído.
a.1 .2) Sociedades empresárias, especificantente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Le no. 6.40476: registrados o~ autenticados na Janta Comercia da sede
ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficia da Uiião, ou co Estado, ou do
Distrito Federal con’orme o ugar em que esteja situada a sede da comranhia; ou, eVita,
em jornal de grande circulação cd tado na locabdade em que está e sede da companhia;
a.1 .3) Sociedades simples: -egistrados nc Registro Civil das Pessoas jurídicas cc bocal
de sua sede; casc a sociedace simples adote um dos tipos de sociedade empresá-’a,
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresá-ias, ndt.sive qua”to
ao registro na unta Comercial.
a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão
apresentar demonstrativo cc Balanço de Abertura, devidanente registrados o~
autenticados na Junta Comercal do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de ence-ramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados -ia
Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo cortador oi.. cttro
profissional equivalente, devicamente registado no Conselho Regional de Cortabilicade.

CC) b) Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item a). ‘ic minino:
balanço patrimonai e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerrarrento
c) As cópias deverão ser origi’iárias do Uvro Diário devidamente formalizado e regist-aclo.
d) A empresa optante oeLo Sistema Púb~icc de Escrituração Digita’ - SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei.
e) Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item d) engloba io
mínimo:
- Balanço Patrimonial;
- DRE — Demonstração do Resu tado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escritvação cortábi digita; (Para efeito o que oetermira o Art. 2°
do Decreto N° 9.555, de 6 de flovembro de 2C18);
- Comprovantes/termos de autenticações dig tais (assinatura d gital), a fim oe ga aritir a
autoria, a autertiddade, a integridade e a validade jurídica do documento dig tal.
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OBS1: A autenticação de liv-os contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Regis6t
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema PÚDI co de Escrituração Digital - Sped.
instituído pelo Dareto n° 6:322, de 22 de janeiro de 2007, por meio da aøresentação de
escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Feceral dc
Brasil do Ministé’ic da Fazenda. (Art. 1° do Deceto N° 9.555, de 6 de ncvembro cc
2018).

f) As cópias deverão ser originá”ias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital devera estar de acorco com as Instruções Normativas (RFE nC
1420/2013 e RFB n° 1594: q~e tratam do Sistema Público de Escrituração Digias —

SPED. Para maiores .nforriações, verificar o site www receitagov.br, qc llnk SPED.
Ficando a exigênc a de apresentação do Balanço Patrinonial do últ mo exercido sccial, a
ser apresentado -c prazo cue determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB
bem como o que determina a ~urisprudência nc Acórdão CU no 166912013 de relatora
do Ministro Valmir Cam~eo.
h) Certidão negativa de fa 4ncia, recuperaçâc judicial o~ extr~udicial, expedida peic
distribuidor da seie da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data nãc
superior a 30 (trima) dias.
i) Certidão Especfica expecica pela junta comercial da sede da 1 citante. comprovanoc
todos os atos da empresa (irscrição, enquadramento, a terações de dados etc.), em cata
não superior a 30 tnnta) dias;
j) Certidão Simplificada expedrca pela junta comercial da sede da lictante, comprovancc
o registro da empresa e indicando o objetivc, endereço, composição da fi-ma e c sei..
Capital Social lntegralizaoo, em data não superior a 30 (trirta) dias.

13.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS
a) Declaração de que, em wrno’imento ao estabelecido na Le n° 9.854., de 27t0t999
publicada no DOU de 28/10:1999, e ao inciso XXXII, do artigo 7°, da ConsttLiçãc
Federal, não emp-ega menc es de 18 (dezoto) anos em trabalho noturno, pergoso ci..
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algLm, sahn na
condição de aprend z, a partir ce 14 (quatorze) anos, conforme rnodelc constan:e aos
Anexos deste edital
b) Declaração, sob as ~enai dades cabiveis, de inexistênc a de fate s zerseniente
impeditivo da haoi itaçãc, fcando ciente da obrígatoriedade de decarar ocorêncas
posteriores, conforme mode o ccnstante dos Arexos deste edital (art. 32 §2°, da ...ei n.°
8.666/93).

14. SANÇÕES POR INADIMPIEMENTO
14.1. Pela inexecução total a,i parcial do objeto deste Termo, a Administração ga-anlirá o
contraditório a ampla defesa ames de aplicar ã CONTRATADA as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência ce fatc em
desacordo com o ~oposo e c estabelecido ro Edital, a-é o mádmo de 10% (dez por
cento) sobre o valor total da Ncr.a de Empenhc, ecolhida no prazo máxino de 15 (qu rze~
dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;
c) Multa de 10% i:cez por cento) sobre o valor tota da Nota de Empenho 90 caso ce
inexecução total cu parcial cos serviços, recolhida no prazo de 15 ~cuinze) dias corrdos,
contado da comunicação oficial

~2
Gc~erno Munic pai de BoturiteiCE

Praço do Motriz, S/N, Polocio Entre Rios, Centro.
CEP 62360 000 CNPJ n°0? 7343/0001 08



Governo Munsc.pal

*~ :1» té
d) Suspensão temporária do di~to de participar em ictação e impedimento ce
com a Administracão Púb ica Federal, pelo pazo de até 2 (dois) ares.
e) Declaração de inidoneidace para lidtar cu contratar com a Administração Púoiica
enquanto perdurarem os motives determinantes da punção ou ate qje seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalicace, que será concedida
sempre que a en-oresa cartatada ressarcir ac MUNJCIPIO DE BATURITE pelos
prejuízos resultantes e depois de decorridc o prazo da sanção ap icada com base ia
alínea “d”. Referida pena idade é de com petêrcia do Município de BATUPITE.
f) As penalidades prevstes nas alíneas “d” e “e” poderãc ser aplicadas ao restador de
serviços que tenha sofrido condenação definitiva por praticar, po meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, tenha pra:icado ato ilícito visando a frusrar
os objetivos da lic:ação ou demonstrar não possuir doneidade para cont atar cctn a
Administração em ‘,. -tude de a:cs ilícitos praticados.
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, D~strito Federal ou
municípios e, sera excluída dos Sistemas de Cadastrarnento de Fornecedores a cue se
refere o inciso XIV do artigc t° da Lei 1O.52C/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
garantido o direito prévio da c tação e da ampla defesa e do contraditório, quem:
1- Convocado no prazo de vaidade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo
previsto neste edital.
2- Ensejar o retarcamentc da execução do objeto desta Ata de Registro de preços;
3- Não mantiver a poposta, njustificadamente:
4- Comportar-se ce modc inidôreo;
5- Deixar de SERVIÇOS ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
6- Cometer fraude fiscal;
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão.
h) Pelos motivos que se seguem, principalnente. a CONTRATADA estará sujeita às
penalidades tratacas na condição anterior:
1- Pelos SERVIÇOS desconforne com o especificadc e aceito.
2- Pela não execução no prazo estipulado dos SERVIÇOS rejertado øela MUNICIPIO DE
BATURITE.
3- Pelo descumprimento aos pazos e condições previstos neste Pregão.
14.2. Além das penalidades dadas, a CONTRATADA ficará sueta no que couber, às
demais penalidades re’eridas no Capítulo IV da Lei n°8.666193.

• 14.3. Comprovado impedimerto ou reconhedda força maior, devidamente justificado e
aceito pelo MUNICIPIO DE BATURITE!CE, em relação a um ±s eventos a--o acos na
alínea “g”, a CONTRATADA fcará isenta das penalicades mencionadas.
14.4. As sanções previstas -ia alínea “g” ~oderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, e~encadas nas alíneas “b” e “c” co tem 15 1, descontandc
dos pagamentos a serem efetLaclos.

15. DA DEMONSTRACÃO DOS SERVIÇOS
15.1. O licitante provisoriamente declarado ~ncedor, deverá ~rcceder à demonstraçãc
do sistema objeto da preserte licitação, para fins de oonform dade e aceitabilidade
definitiva;
15.2. A licitante deverá reatar prova de conceito e demonstraçãc do software ofertadc
para comprovar a área téai ca. as funcionalidades em atendimerno a tcdas as
características previstas cori’orne determinado no Edital;
15.3. A demonstração por parte da licitante orovisoriarren e declarada vencecora deverá
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ser realizada em até 02 (dos) dias úteis a coitar da sclicitaçãc prccedida pela Pregoeira,
a qual deverá ser realizada diretamente na Secretaria de Educação, e
15.4. O agendamento e condições da demonstração serão desigrados pelo cxrpo :écico
da Secretaria da Educação;
15.5. Será emitido laudo fnal sobre a demonstração procedida aproiando ou reprovardo
de acordo com as condições do Edital.

16. GARANTIA DO SERVICO
16.1. A garantia do objeto coriratado consiste ~a prestação de ser-Aços. pela Corit-axada,
de todas as obrigações previstas na Lei n° 8.C78, de 11/09/1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e alterações subsequentes, e exigidas no Ecfital e nc Termc de Referêrca.
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Baturité,’CE, 27 de abril ce 2022.

Bezerra
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